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de f. 279/285, que julgou improcedente o pedido e con-
denou a autora ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes arbitrados em
R$3.000,00 (três mil reais). 

Em suas razões recursais de f. 290/297, a apelante
alega, em síntese, a ocorrência de “venda casada”,
cometida pelo réu quanto à cesta de produtos que
oferece aos clientes, requerendo que fosse reconhecida
a flagrante ilegalidade daquela prática, pretendendo ser
indenizada pelos prejuízos que alega ter sofrido. 

Contarrazões nas f. 301/311, pelo improvimento
do recurso. 

Preparo à f. 299. 
Conheço do recurso, presentes seus pressupostos

de admissibilidade. 
Cinge-se o presente recurso à indenização pelos

danos que a autora alega ter sofrido em decorrência de
“venda casada” de produtos oferecidos pelo réu. 

Verifica-se que pretende a autora o recebimento de
valores relativos ao contrato de prestação de serviços,
sendo necessário que os pressupostos caracterizadores
do pedido restem cabalmente demonstrados, na medida
em que, a teor do disposto no art. 333 do Código de
Processo Civil, incumbem ao requerente os ônus de
provar os fatos constitutivos do seu direito. 

A propósito, a doutrina de José Frederico Marques: 

As normas produtoras de efeitos jurídicos constituem, em
última análise, verdadeiras configurações abstratas de fatos
e acontecimentos, a cuja existência se prendem as conse-
quências de ordem jurídica que os preceitos legais preveem
e disciplinam. Necessário é, por isso, que a pessoa que pre-
tenda obter esses efeitos jurídicos previstos nas normas e
regras da lei prove e demonstre a existência dos fatos de
onde tais efeitos se originam. Corolário desse fenômeno é a
regra de que ‘cada parte suporta o ônus da prova sobre a
existência de todos os pressupostos (inclusive os negativos)
das normas sem cuja aplicação não pode ter êxito sua pre-
tensão processual’. Como os fatos indicados pelo autor são
os elementos constitutivos do pedido que deduziu em juízo,
cabe-lhe o ônus de provar esses fatos para que sua pre-
tensão seja acolhida e julgada procedente. Quanto ao réu,
os fatos que lhe incumbe provar são os que forem invocados
como extintivos ou impeditivos do pedido do autor (Manual
de direito processual civil, II/194). 

Embora se possa reconhecer a relação jurídica
existente entre as partes, não há como chegar à con-
clusão, pelos documentos colacionados aos autos, espe-
cialmente os de f. 40/48, se houve alguma irregulari-
dade nos contratos firmados entre os litigantes. 

A prestação jurisdicional não pode ser ofertada
sem respaldo probatório conciso que demonstre as ale-
gações suscitadas pela autora. 

Ora, cabia à autora trazer aos autos os
documentos que comprovassem os fatos constitutivos do
seu direito, consoante a regra inserida no art. 333, I, do
Código de Processo Civil, que assim dispõe: 

Art. 333. O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modifica-
tivo ou extintivo do direito do autor. 

Nesse sentido: 

Prova. Ônus. Juiz. Esclarecimento. - O ônus da prova incum-
be a quem alega o fato. Assim, ao autor ‘quanto ao fato
constitutivo do seu direito’ (CPC art. 333, I). (REsp
181.22/SC, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, 6ª T. do STJ,
DJU de 09.11.1998, p. 200.) 

Ademais, o débito das tarifas da cesta de serviços
prestados pelo réu decorre de autorização da Resolução
2.303/96 do Banco Central do Brasil, que disciplina a
possibilidade de as instituições financeiras cobrarem
tarifas para cada serviço que prestam, não sendo sufi-
ciente a simples alegação de que taxas são cobradas
arbitrariamente ou que ocorreram irregularidades decor-
rentes de “venda casada”, sendo necessário comprovar
a ausência da sua contratação, pelo que razão alguma
assiste à apelante. 

Portanto, não tendo a autora comprovado que não
autorizou a incidência das tarifas, a teor do art. 333, I,
do CPC, e ausente a comprovação da abusividade e da
ilicitude das cobranças e serviços prestados, nego provi-
mento ao recurso. 

Custas, pelas apelantes. 

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Com o Relator, coe-
rente com entendimento que adoto ao julgar casos aná-
logos. 

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo com
o Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação de cobrança - Seguro de vida - Contrato -
Princípio da boa-fé - Exigibilidade - Doença

preexistente - Ciência do segurado - 
Conjunto fático-probatório - 

Má-fé demonstrada - Indenização indevida

Ementa: Cobrança de seguro de vida. Doença preexis-
tente configurada. Má-fé do segurado. Ônus da prova.
Não comprovação. Não pagamento da indenização. 

- Os princípios que regem os contratos, tais como a boa-
fé objetiva, estabelecem que o contrato de seguro seja
firmado com base em declarações exatas, verdadeiras e
completas, não sendo lícito ao segurado omitir circuns-
tâncias ou fatos relevantes para a determinação do risco. 
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- De acordo com o art. 333 do Código de Processo Civil,
o ônus da prova incumbe ora ao autor, quanto ao fato
constitutivo de seu direito, ora ao réu, quanto ao fato
impeditivo, modificativo e extintivo do direito do autor. 

- Restando devidamente demonstrado nos autos que o
segurado sabia que estava acometido por doenças pree-
xistentes, não faz jus, pois, à indenização prevista. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00224411..0099..002299661177--99//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  EEssmmeerraallddaass  --  AAppeellaannttee::  EE..AA..BB..FF..  --  AAppeellaaddaa::
CC..VV..PP..SS..AA..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  NNIICCOOLLAAUU  MMAASSSSEELLLLII  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Cláudia Maia, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de abril de 2011. - Nicolau
Masselli - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

Sessão do dia 07.04.2011. 
Produziu sustentação oral, pela apelada, a Dr.ª

Ana Carolina Torres de Oliveira Alves Ferreira. 

DES. NICOLAU MASSELLI - Presentes os pressu-
postos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade do
recurso, dele conheço. 

Trata-se de ação ordinária para cobrança de paga-
mento de pecúlio contratado, proposta por E.A.B.F. em
face de C.V.P.S.A. 

Emerge do presente feito que a autora, beneficiária
do seguro contratado por seu marido, ajuizou a presente
ação com o fim de receber da parte requerida o pecúlio
referente à Apólice Individual de Seguro de Vida
Previnvest VGBL nº 009.321.094, no valor de
R$80.000,00 (oitenta mil reais), em razão do óbito do
segurado. 

Sobreveio a sentença às f. 412/417, na qual a
ilustre Juíza de 1º grau julgou improcedente o pedido ini-
cial, ao argumento de que o segurado, ao tempo da
contratação do seguro, já possuía ciência das doenças
que o acometiam, tendo-as, entretanto, omitido.
Fundamentou ter o segurado agido com má-fé, sendo
indevido o pagamento da indenização securitária. 

Inconformada com a r. sentença, a requerente
interpôs recurso de apelação às f. 421/427, pugnando
pela reforma da sentença para que sejam julgados
procedentes os pedidos iniciais. 

Para tanto, nas razões recursais, sustenta que não
deve ser prejudicada, ao passo que o erro foi da segu-
radora, ao não exigir exame prévio do segurado, a fim

de se estabelecerem suas reais condições de saúde. Aduz
que a seguradora não pode suscitar a questão de
doença preexistente, para não arcar com o seguro.
Alega também que o segurado só tomou ciência da
doença que o acometia após a contratação do seguro.
Portanto, não houve má-fé. 

Contrarrazões às f. 431/441. 
É o breve relatório. 
Ante tais circunstâncias, presentes os pressupostos

intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, passo à
análise das razões recursais. 

Insiste a apelante no recebimento da indenização a
título de seguro de vida, sob alegação de inexistência de
má-fé no que concerne ao conhecimento prévio da
doença do segurado quando da contratação do seguro. 

Pois bem. 
Primeiramente, verifico que, para o deslinde do

feito, devem ser observadas as provas acostadas nos
autos. Deve-se principalmente ser analisada a questão
fática para, só então, aplicar-se o direito pertinente ao
caso. 

Contudo, teço algumas considerações concer-
nentes ao contrato de seguro. 

Sabe-se que, pelo contrato de seguro, o segurador
se obriga a garantir interesse legítimo do segurado
diante do pagamento do prêmio. 

Os princípios que regem os contratos, tais como a
probidade e boa-fé objetiva, estabelecem que o contrato
de seguro seja firmado com base em declarações exatas,
verdadeiras e completas, não sendo lícito ao segurado
omitir circunstâncias ou fatos relevantes para a determi-
nação do risco. 

Acerca da boa-fé que deve prevalecer na cele-
bração dos contratos, leciona Maria Helena Diniz (in
Curso de direito civil brasileiro - teoria das obrigações
contratuais e extracontratuais. 20. ed. São Paulo:
Saraiva, v. 3, p. 42): 

Segundo esse princípio, na interpretação do contrato, é pre-
ciso ater-se mais à intenção do que ao sentido literal da lin-
guagem, e, em prol do interesse social de segurança das
relações jurídicas, as partes deverão agir com lealdade e
confiança recíprocas, auxiliando-se mutuamente na for-
mação e na execução do contrato. Daí estar ligado ao
princípio da probidade. 

E mais: de acordo com o art. 333 do Código de
Processo Civil, o ônus da prova incumbe ora ao autor,
quanto ao fato constitutivo de seu direito, ora ao réu,
quanto ao fato impeditivo, modificativo e extintivo do
direito do autor. 

Nas lições de Humberto Theodoro Júnior (in Curso
de direito processual civil. 18. ed. Rio de Janeiro:
Forense, v. I, p. 422), in verbis: 

Cada parte, portanto, tem o ônus de provar os pressupostos
fáticos do direito que pretenda seja aplicado pelo juiz na
solução do litígio. 
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Quando o réu contesta apenas negando o fato em que se
baseia a pretensão do autor, todo o ônus probatório recai
sobre este. Mesmo sem nenhuma iniciativa de prova, o réu
ganhará a causa, se o autor não demonstrar a veracidade
do fato constitutivo do seu pretenso direito. Actore non
probante absolvitur reus. 

E completa: 

Por outro lado, de quem quer que seja o onus probandi, a
prova, para ser eficaz, há de apresentar-se como completa e
convincente a respeito do fato de que deriva o direito dis-
cutido no processo. Falta de prova e prova incompleta equi-
valem-se, na sistemática processual do ônus da prova. 

Ao analisar os autos, por meio da prova pericial de
f. 368/380, referente aos documentos, prontuários e
exames do segurado, pode-se concluir que este já se
encontrava acometido por doenças graves, as quais
foram evoluindo com o decorrer do tempo até culminar
no óbito por falência múltipla dos órgãos, metástase a
distância e hepatocarcinoma. 

Assim, em que pese a apelante tentar convencer
sobre o desconhecimento do segurado quanto ao seu
real estado de saúde quando da contratação do seguro,
inexistindo, assim, a alegada má-fé, tenho comigo que
não merece prevalecer tal tese em razão do conjunto
fático-probatório dos autos. 

E mais, ainda que em momento algum a apelada
tenha exigido, previamente à celebração do contrato, os
exames médicos com o fim de comprovar o estado de
saúde que desfrutava o segurado, isso não pode
sobrepor-se ao que demonstram as provas juntadas nos
autos.

Ademais, a doença preexistente ao contrato não
constitui doença silenciosa, que não exteriorizava sin-
tomas; tanto é que, poucos dias antes da celebração do
contrato, o segurado havia realizado exames médicos.
Vejamos o que conta nos autos. 

Trata o documento de f. 323 sobre o atestado de
um hepatologista, o qual afirma que o segurado
Geremias realizou uma consulta aos 05.04.2006, ou
seja, seis dias antes de contratar o seguro de vida
(11.04.2006). 

Depois, no dia 12.04.2006, foram realizados mais
exames, dos quais consta, de acordo com f. 143, 

por causa de uma dor lombar e uma certa parestesia de
mmii fez um US que mostrou hepatomegalia. Na sequência,
exames mostraram HBsAg + HBeAg + TGO 81 (37) TGP 60
(41) GGT 177 Hb 12.6 Plt 408 Leu 8500. [...] Exame: fígado
gde, duro, lobo E doloroso. 

Já no dia 24.04.2006, consoante atestado de
f. 32, o Sr. Geremias foi submetido a cirurgia, em razão
de tumor metastático na coluna. 

Ora, tendo em vista o lapso temporal entre a rea-
lização de certos exames hepatológicos, a contratação
do seguro de vida e a cirurgia em razão de tumor na

coluna, não há como olvidar o fato de que o segurado
possuía ciência acerca das doenças que lhe acometiam.
Seria muita coincidência que todos os fortes sintomas se
exteriorizassem um dia após a contratação do seguro.
Pelo contrário, trata-se de doenças que evoluem, se
agravam e se arrastam pelo tempo. E, conforme pude
extrair dos autos, as doenças já se encontravam em grau
avançado, sendo impossível o não conhecimento pelo
segurado. 

Consoante afirmado pelo il. Perito à f. 374, 

o segurado poderia não saber que apresentava câncer, mas
sabia que tinha um problema hepático, anterior à con-
tratação, tanto que foi encaminhado ao Dr. Professor José
Laurentys de Medeiros, hepatologista. 

E, pouco adiante, à f. 377: 

Na sequência os exames mostram que era portador de
hepatite B. Os autos constam diversas consultas e patologias
entre 1999 e 2004. Poucos dias após o seguro, iniciou com
um quadro grave. 

Evidente, pois, que não merece guarida a pre-
tensão da ora apelante. 

Corroborando ainda mais com o aqui fundamen-
tado, em resposta aos quesitos das partes litigantes,
assim se expressou o Expert (f. 379): 

07. Queira o Dr. Perito informar qual o exame laboratorial
seria necessário para o diagnóstico da doença que
acometeu e vitimou com o segurado? 
Resposta: Para o diagnóstico etiológico, somente o histopa-
tológico. Para diagnosticar se o cliente estava ou não sadio,
o exame clínico, a ultrassonografia e o exame sorológico
para hepatite B, que foi constatada em 04.04.06 [...]. 
09. Em análise da documentação médica acostada nos
autos, exame laboratorial e atestado médico, queira o Dr.
Perito informar quando, ou em que data, o segurado teve a
oportunidade de saber de seu estado de saúde? 
Resposta: A data do diagnóstico metastático histológico foi
25.04.06 segundo o laudo anátomo-patológico. A doença
hepática clinicamente fora diagnosticada em 28.03.06 e
04.04.06, conforme consta dos autos. (A hepatite positiva
para o vírus B fora constatada em 04.04.06.)

Portanto, feita a análise do conjunto fático, outra
não é a conclusão que não entender pela má-fé do
segurado, uma vez que omitiu informações necessárias e
fundamentais quando da contratação do seguro.
Dessarte, negar provimento ao presente recurso é
medida que se impõe, tendo em vista que o seguro não
se responsabiliza pelo pagamento do pecúlio contratado
quando se trata de doença preexistente e conforme
restou exaustivamente demonstrado nos autos. 

Em conclusão e à vista do exposto, nego provi-
mento à apelação, mantendo irretocável a sentença de
1º grau. 

Custas recursais, pela apelante. No entanto, sus-
pensa a exigibilidade do pagamento, em razão da
assistência judiciária. 
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É como voto. 

DES. ALBERTO HENRIQUE - Na verdade, os ele-
mentos probatórios dos autos atentam para a negativa
do provimento do atual recurso. 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Ouvi aten-
tamente a brilhante explanação da ilustre procuradora,
que, com incomensurável desenvoltura e simpatia,
esclareceu algumas dúvidas aqui que me assaltaram,
mas a dúvida principal eu continuo com ela, relativa-
mente a essa análise da doença preexistente. Não é que
se cria aqui, longe de mim, essa ideia de criar aqui uma
prevenção especial contra seguradoras, mas a gente
sabe que a seguradora vive procurando meios de evitar
a indenização e, com essas considerações, para uma
análise melhor da prova, eu acho de bom alvitre pedir
vista dos autos, o que faço, Senhor Presidente, embora já
vencido. 

Sessão do dia 28.04.2011 

DES.ª PRESIDENTE (CLÁUDIA MAIA) - O julgamento
deste feito foi adiado na sessão do dia 07.04, a pedido do
Des. Vogal, quando, então, os Desembargadores Relator
e Revisor negavam provimento. 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - De acordo
com o Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  CCÍÍVVEELL  NN°°
11..00005544..0099..003333990077--55//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBaarrããoo  ddee
CCooccaaiiss  --  AAggrraavvaanntteess::  HH..NN..GG..  ee  oouuttrrooss  --  AAggrraavvaaddooss::
EEssppóólliioo  ddee  AA..GG..,,  rreepprreesseennttaaddoo  ppeellaa  iinnvveennttaarriiaannttee  LL..SS..GG..
ee  oouuttrrooss;;  EEssppóólliioo  ddee  VV..PP..MM..,,  rreepprreesseennttaaddoo  ppeellaa  iinnvveennttaarrii--
aannttee  HH..CC..MM..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  DDOOMMIINNGGOOSS  CCOOEELLHHOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Domingos Coelho,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 4 de maio de 2011. - Domingos
Coelho - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. DOMINGOS COELHO - Assistiu ao julga-
mento, pelos agravados, o Dr. Antônio Ayres. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por
H.N.G. e outros, contra decisão de f. 149-TJ, prolatada
pelo i. Juiz da 17ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, a qual determinou a inversão do ônus da
prova, na ação de in rem verso por enriquecimento sem
causa, que lhe move o espólio de A.G. e outros. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheço do recurso. Ausente o preparo, pois a parte
litiga sob o pálio da assistência judiciária gratuita. 

Em suas razões de inconformismo, aduzem os
agravantes que não podem ser obrigados a desocupar o
imóvel antes da indenização devida, visto que possuem
o bem há mais de 25 anos e nele construíram inúmeras
benfeitorias úteis, que, por se tratar de imóvel rural,
acresceram o valor patrimonial, de vez que aumentaram
a produção da fazenda. 

Asseveram que não é justo que sejam despejados
do imóvel e que percam todas as benfeitorias acrescidas
a ele, pois são possuidores de boa-fé e cumpriram a
função social do imóvel rural em sua plenitude, além de
que não têm outra moradia nem condições para se des-
fazerem do grande número de animais que possuem,
sem que ocorram prejuízos irreparáveis. 

Desnecessária a intimação dos agravados, pois a
relação processual não está completa. 

Pois bem. Passo ao exame. 
O instituto da tutela antecipada é um instrumento

de ação do Poder Judiciário, apto a efetivar, de modo
célere e eficaz, a própria pretensão deduzida em juízo ou
seus efeitos. 

Sobre o tema, elucida Nelson Nery Júnior: 

Tutela antecipatória dos efeitos da sentença de mérito,
espécie do gênero tutelas de urgência, é providência que

Reintegração de posse - Benfeitorias - Direito de
retenção - Indenização - Inexigibilidade -

Possuidor de má-fé - Arrendamento mercantil -
Consciência da ilegitimidade do direito - Tutela

antecipada - Indeferimento - Manutenção

Ementa: Agravo de instrumento. Reintegração de posse.
Deferimento da antecipação da tutela para determinar à
parte o pagamento das benfeitorias úteis. Posse de má-
fé. Impossibilidade. 

- Ao possuidor de boa-fé que edifica em terreno alheio
se assegura o direito de retenção e a efetiva indenização
pelas benfeitorias. 

- Inexistente a prova inequívoca de que se trata de pos-
suidor de boa-fé, não há que se falar em deferimento da
tutela antecipada para determinar o direito de retenção
das benfeitorias. 


